
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 735.005 - PR (2022/0104389-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : L P J F 
ADVOGADO : YGOR BIAGGIONI BATISTA  - PR090084 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 217-A, § 1.º, DO CÓDIGO PENAL. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DOS VETORES DA 
CULPABILIDADE DO AGENTE E DAS CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. QUANTUM 
PROPORCIONAL. REGIME PRISIONAL INICIAL. 
MODALIDADE FECHADA. ÚNICA APLICÁVEL. PENA 
DEFINITIVA QUE ULTRAPASSA 8 ANOS DE RECLUSÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações 
excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo 
reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos 
circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC 304.083/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015). Nesse 
contexto, a exasperação da pena-base deve estar fundamentada em 
dados concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais 
devem desbordar dos elementos próprios do tipo penal.

- A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma 
delas, mas sim exercício de discricionariedade vinculada, devendo o 
Direito pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo 
elementar senso de justiça.

- O entendimento desta Corte firmou-se também no sentido de que, na 
falta de razão especial para afastar esse parâmetro prudencial, a 
exasperação da pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais 
negativas, deve obedecer à fração de 1/6 sobre o mínimo legal, para 
cada circunstância judicial negativa. O aumento de pena superior a 
esse quantum, para cada vetorial desfavorecida, deve apresentar 
fundamentação adequada e específica, a qual indique as razões 
concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade 
inerente ao teor da circunstância judicial.

- O vetor da culpabilidade, no caso, foi desfavorecido, considerando o 
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uso de violência extremada contra a ofendida da qual resultaram 
diversas lesões, bem como a humilhação a que foi submetida a vítima, 
contra a qual foram proferidos insultos (fl. 53). A motivação é válida e 
desborda ao ínsito do tipo criminal.

- O vetor judicial das circunstâncias do crime foi valorado 
negativamente, levando em conta que foi praticada mais de uma 
violação do bem jurídico dignidade sexual no mesmo contexto delitivo: 
além da conjunção carnal o agressor também submeteu a ofendida a 
coito anal.

- Para valorar negativamente as consequências do crime, os julgadores 
da origem ponderaram especialmente os danos psicológicos causados 
à ofendida, que ficaram demonstrados nos depoimentos da própria 
vítima e de sua genitora, as quais se referiram à necessidade de 
posterior acompanhamento especializado. A fundamentação é idônea e 
não se confunde com o abalo mental ordinário causado pelo delito.

- No caso, ademais, "[...] em relação ao quantum de exasperação, 
na primeira fase da dosimetria, não há desproporção na 
reprimenda-base aplicada, porquanto existe motivação 
particularizada, ausente, portanto, notória ilegalidade a justificar 
a concessão da ordem de ofício" (AgRg no HC n. 686.470/AC, Rel. 
Min. JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022.).

- Mantida a pena definitiva imposta na origem, em patamar que 
ultrapassa 8 anos de reclusão, o regime prisional inicial fechado é o 
único cabível, nos termos do art. 33, § 2.º, alínea 'a', do Código Penal.

- Agravo regimental desprovido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de outubro de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 735.005 - PR (2022/0104389-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : L P J F 
ADVOGADO : YGOR BIAGGIONI BATISTA  - PR090084 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 942/953) interposto por L. P. J. F. 

contra decisão (e-STJ fls. 936/939), de minha relatoria, que não conheceu o habeas corpus 

anteriormente impetrado.

Neste recurso, a defesa alega que o ora agravante foi condenado pelo crime 

previsto no art. 217-A, § 1.º, do Código Penal, porque teria se aproveitado do estado de 

embriaguez da vítima para praticar conjunção carnal e atos libidinosos diversos contra ela e 

que a mesma circunstância do estado de embriaguez da vítima foi levada em consideração 

para exasperar a pena-base, o que configura bis in idem.

Aduz que o argumento referente à suposta cirurgia realizada pela vítima foi 

empregado tanto para valorar negativamente a culpabilidade do agente quanto para negativar 

as consequências do crime, em novo bis in idem. Ressalta que a suposta cirurgia sequer foi 

comprovada documentalmente nos autos. Acrescenta que os traumas psicológicos enfrentados 

pela ofendida são circunstâncias inerentes ao próprio crime de estupro.

Argumenta que tanto a conjunção carnal como a prática de ato libidinoso 

diverso são elementos relacionados à própria configuração do crime insculpido no art. 217-A, 

§ 1.º, do Código Penal, não autorizando o desvalor atribuído às circunstâncias do crime.

Adiciona que, com a readequação da pena definitiva do agravante, 

considerando a sua primariedade e levando em conta o instituto da detração penal, a 

imposição do regime prisional inicial semiaberto é medida de rigor.
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Ao final, requer a reconsideração da decisão impugnada ou que o presente 

agravo seja levado a julgamento perante a Quinta Turma e provido, com a concessão da 

ordem nos termos da impetração.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 735.005 - PR (2022/0104389-8)
  
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : L P J F 
ADVOGADO : YGOR BIAGGIONI BATISTA  - PR090084 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 217-A, § 1.º, DO CÓDIGO PENAL. 
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DOS VETORES DA 
CULPABILIDADE DO AGENTE E DAS CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. QUANTUM 
PROPORCIONAL. REGIME PRISIONAL INICIAL. 
MODALIDADE FECHADA. ÚNICA APLICÁVEL. PENA 
DEFINITIVA QUE ULTRAPASSA 8 ANOS DE RECLUSÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações 
excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo 
reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos 
circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC 304.083/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015). Nesse 
contexto, a exasperação da pena-base deve estar fundamentada em 
dados concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais 
devem desbordar dos elementos próprios do tipo penal.

- A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma 
delas, mas sim exercício de discricionariedade vinculada, devendo o 
Direito pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo 
elementar senso de justiça.

- O entendimento desta Corte firmou-se também no sentido de que, na 
falta de razão especial para afastar esse parâmetro prudencial, a 
exasperação da pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais 
negativas, deve obedecer à fração de 1/6 sobre o mínimo legal, para 
cada circunstância judicial negativa. O aumento de pena superior a 
esse quantum, para cada vetorial desfavorecida, deve apresentar 
fundamentação adequada e específica, a qual indique as razões 
concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade 
inerente ao teor da circunstância judicial.

- O vetor da culpabilidade, no caso, foi desfavorecido, considerando o 
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uso de violência extremada contra a ofendida da qual resultaram 
diversas lesões, bem como a humilhação a que foi submetida a vítima, 
contra a qual foram proferidos insultos (fl. 53). A motivação é válida e 
desborda ao ínsito do tipo criminal.

- O vetor judicial das circunstâncias do crime foi valorado 
negativamente, levando em conta que foi praticada mais de uma 
violação do bem jurídico dignidade sexual no mesmo contexto delitivo: 
além da conjunção carnal o agressor também submeteu a ofendida a 
coito anal.

- Para valorar negativamente as consequências do crime, os julgadores 
da origem ponderaram especialmente os danos psicológicos causados 
à ofendida, que ficaram demonstrados nos depoimentos da própria 
vítima e de sua genitora, as quais se referiram à necessidade de 
posterior acompanhamento especializado. A fundamentação é idônea e 
não se confunde com o abalo mental ordinário causado pelo delito.

- No caso, ademais, "[...] em relação ao quantum de exasperação, 
na primeira fase da dosimetria, não há desproporção na 
reprimenda-base aplicada, porquanto existe motivação 
particularizada, ausente, portanto, notória ilegalidade a justificar 
a concessão da ordem de ofício" (AgRg no HC n. 686.470/AC, Rel. 
Min. JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022.).

- Mantida a pena definitiva imposta na origem, em patamar que 
ultrapassa 8 anos de reclusão, o regime prisional inicial fechado é o 
único cabível, nos termos do art. 33, § 2.º, alínea 'a', do Código Penal.

- Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O presente agravo regimental impugna motivadamente a decisão recorrida, 

não havendo, ademais, outros óbices a que seja submetido a exame de mérito.

A defesa aponta ilegalidades no cálculo da pena do agravante, notadamente, 

na fundamentação empregada na exasperação da sanção básica.

A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações 

excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo reconhecimento ocorra de 

plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC 

304.083/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015). Nesse 

contexto, a exasperação da pena-base deve estar fundamentada em dados concretos 

extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar dos elementos próprios 

do tipo penal.

A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação 

aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de 

discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-se pelo princípio da proporcionalidade 

e, também, pelo elementar senso de justiça. Precedentes.

O entendimento desta Corte firmou-se também no sentido de que, na falta 

de razão especial para afastar esse parâmetro prudencial, a exasperação da pena-base, pela 

existência de circunstâncias judiciais negativas, deve obedecer à fração de 1/6 sobre o mínimo 

legal, para cada circunstância judicial negativa. O aumento de pena superior a esse quantum, 

para cada vetorial desfavorecida, deve apresentar fundamentação adequada e específica, a 

qual indique as razões concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade 

inerente ao teor da circunstância judicial.

O vetor da culpabilidade, no caso, foi desfavorecido, considerando o uso de 
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violência extremada contra a ofendida da qual resultaram diversas lesões, bem como a 

humilhação a que foi submetida a vítima, contra a qual foram proferidos insultos (e-STJ fl. 53).

A motivação é válida e desborda ao ínsito do tipo criminal.

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. CRIMES DOS ARTS. 129, CAPUT, E 
213, C/C ART. 14, II, NA FORMA DO ART. 69, TODOS DO 
CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REGIME INICIAL FECHADO. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. ADEQUAÇÃO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

2. No que toca à culpabilidade, ressaltou-se que o paciente agrediu 
a vítima da tentativa de estupro com extrema violência, jogando-lhe 
ao chão, arrastando-a pelo chão e desferindo-lhe socos e pontapés, 
além de forte soco no olho, que lhe causou grave hemorragia. 
Quanto ao crime de lesão corporal, mencionou-se que a vítima, uma 
senhora de 78 anos de idade, foi empurrada e jogada ao chão, 
sofrendo escoriações. Tais fatos justificam a exasperação da 
pena-base dos citados crimes, pois, muito embora a violência ou 
grave ameaça sejam ínsitas aos tipos penais em questão, a agressão 
física desnecessária e exacerbada desborda do tipo.

[...]

6. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 610.654/RJ, Rel. Min. 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 9/12/2020, DJe de 
14/12/2020.)

A seu tempo, o vetor judicial das circunstâncias do crime foi valorado 

negativamente, levando em conta que foi praticada mais de uma violação do bem jurídico 

dignidade sexual no mesmo contexto delitivo: além da conjunção carnal o agressor também 

submeteu a ofendida a coito anal.

Em caso semelhante, o aumento de pena foi mantido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. ESTUPRO. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. 
PLURALIDADE DE CONDUTAS. CONJUNÇÃO CARNAL. SEXO 
ANAL. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. SIMULAÇÃO DE ATO 
ESPIRITUAL. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE OU DESPROPORCIONALIDADE. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
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RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 59 do Código Penal não estabelece parâmetros precisos e 
absolutos para a análise das circunstâncias judiciais e a respectiva 
majoração da pena-base, de modo que a exasperação da pena, na 
primeira fase da dosimetria, não é uma operação aritmética e 
regulada por frações objetivas.

2. Revela-se mais acentuada a culpabilidade do agente que pratica 
o crime de estupro mediante uma pluralidade de condutas, como 
ocorreu no caso em apreço, no qual o Recorrente praticou contra a 
Vítima tanto conjunção carnal quanto sexo anal.

[...]

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.409.409/TO, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 
de 19/11/2019.)

Por fim, para valorar negativamente as consequências do crime, os 

julgadores da origem ponderaram especialmente os danos psicológicos causados à ofendida, 

que ficaram demonstrados nos depoimentos da própria vítima e de sua genitora, as quais se 

referiram à necessidade de posterior acompanhamento especializado. A fundamentação é 

idônea e não se confunde com o abalo mental ordinário causado pelo delito.

Note-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

V - Sobre o desvalor das consequências do crime, também houve 
justificativa concreta e muito bem ponderada pelo v. acórdão 
verberado, eis que cada vítima" apresentou crises psicológicas e 
necessitou de acompanhamento especializado frente ao 
desequilíbrio ocasionado".

VI - Quanto ao critério numérico de aumento para cada 
circunstância judicial negativa, insta consignar que "A análise das 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui 
pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma 
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas 
cominadas ao delito. Assim, é possível que "o magistrado fixe a 
pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente 
uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea 
e bastante para tanto" (AgRg no REsp n. 1.433.071/AM, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
6/5/2015).
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[...]

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 686.470/AC, Rel. 
Min. JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022.)

No caso, ademais, "[...] em relação ao quantum de exasperação, na 

primeira fase da dosimetria, não há desproporção na reprimenda-base aplicada, 

porquanto existe motivação particularizada, ausente, portanto, notória ilegalidade a 

justificar a concessão da ordem de ofício" (AgRg no HC n. 686.470/AC, Relator Ministro 

JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 

8/3/2022, DJe de 14/3/2022.).

Mantida a pena definitiva imposta na origem, em patamar que ultrapassa 8 

anos de reclusão, o regime prisional inicial fechado é o único cabível, nos termos do art. 33, § 

2.º, alínea 'a', do Código Penal.

Por tudo isso, não há razões para modificar o entendimento anterior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0104389-8 HC 735.005 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011099820168160153  11099820168160153

EM MESA JULGADO: 25/10/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : YGOR BIAGGIONI BATISTA 
ADVOGADO : YGOR BIAGGIONI BATISTA  - PR090084 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : L P J F 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L P J F 
ADVOGADO : YGOR BIAGGIONI BATISTA  - PR090084 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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